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 O presente parecer tem por objeto a análise da proposta de criação do Curso 
Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio na modalidade EJA, do IFRJ 
campus Rio de Janeiro. 
 A proposta deste parecer foi pauta da 160ª reunião ordinária do Conselho 
Acadêmico de Ensino Técnico realizada, de forma remota, no dia 29/10/2025. 

 
I – HISTÓRICO 
 
A proposta de criação do Curso Técnico em Informática Integrado ao Ensino 

Médio na modalidade EJA foi apresentada na 160ª reunião do Conselho 
Acadêmico de Ensino Técnico, realizada de forma remota no dia 29/10/2025. 

Para a elaboração deste parecer, foram considerados os seguintes 
documentos enviados pela Secretaria do CAET, em 19/11/2025, através do e-
mail: Anexo I IN 18/22 PROEN - Proposta de Criação de Curso Técnico em 
Informática; Anexo VII IN 18/22 PROEN - Desativação do Curso Técnico em MSI; 
Anexo X IN 18/22 PROEN - Modelo de Proposta de Criação do Curso; Anexo IX 
IN 18/22 PROEN - Estudo de Viabilidade; Anexo XII IN 18/22 PROEN - Estudo de 
Implantação das necessidades do Curso e respectivo Cronograma de 
Implantação; Anexo XVI IN 18/22 PROEN - Proposta de Interrupção Temporária 
de Oferta ou Desativação de Curso; Tabela de Equivalências; Tabela de Perfil 
Docente; Tabela de Técnicos Administrativos; Tabela de ambientes educacionais; 
Tabela de Infraestrutura (serviços de apoio); Fluxograma; Apresentação em slides 
de apresentação do curso ao COCAM do campus;  Plano Pedagógico do Curso 
Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio Modalidade: Educação de 
Jovens e Adultos (EJA); Ata do COCAM;  

 
II – ANÁLISE 

  
A proposta do Plano Pedagógico do Curso (PPC), referente ao Curso 

Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio na modalidade EJA, do IFRJ 
campus Rio de Janeiro, analisada pelos pareceristas, apresenta-se em substituição 
ao curso de MSI, previamente ofertado pelo campus Rio de Janeiro e cuja proposta 
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de desativação consta entre os documentos enviados pelo campus para análise. O 
curso será ofertado em formato anual. 
 Após a verificação dos documentos, os pareceristas fizeram as seguintes 
constatações. 
 No que se refere aos componentes curriculares ofertados, notamos que há 
apenas três componentes que aparecem ao longo dos três anos de curso, sendo 
eles Língua Portuguesa, Matemática e Língua Inglesa. Física aparece em dois anos 
do curso. A carga horária das demais disciplinas básicas, como Educação Física, 
Química, Biologia, Artes, Geografia, História, Sociologia e Filosofia é de 60h no 
total, sendo todas essas ofertadas em apenas um dos três anos do curso. A baixa 
carga horária de algumas disciplinas, bem como a prevalência dos conteúdos de 
Matemática, Língua Portuguesa e Língua Inglesa nos três anos, aparece em 
consonância com propostas como a do Novo Ensino Médio; no entanto, 
acreditamos que uma justificativa para tal seria por se tratar de um curso a ser 
ofertado em período noturno, o que ajudaria a adequar a carga horária total ao 
horário disponível. 
 Notamos que a carga horária do curso está adequada, com 1200h de núcleo 
básico, 1200h de núcleo técnico e 120h de núcleo politécnico. 
 No que diz respeito à matriz de equivalência, durante a análise do 
documento, identificou-se a menção a uma matriz de equivalência vinculada ao 
processo de criação de curso. Contudo, a matriz de equivalência é um instrumento 
metodológico utilizado apenas em situações de atualização de um mesmo curso, 
servindo para relacionar disciplinas antigas às novas e garantir o aproveitamento 
acadêmico dos alunos. Nesse sentido, a presença de uma equivalência entre 
cursos distintos mostra-se inconsistente. 

Além disso, considerando que há um curso em processo de desativação, é 

possível que a matriz tenha sido incluída para justificar a migração dos alunos. No 

entanto, essa equivalência deveria estar fora do documento de criação do novo 

curso, uma vez que não se trata de equivalência interna, mas sim de um 

procedimento específico de transição entre cursos. 

Recomenda-se, portanto, que o documento seja ajustado para deixar claro 

que se trata de uma equivalência entre cursos para fins de migração de alunos, 

e não de uma matriz de equivalência curricular, evitando interpretações 

equivocadas. 

Quanto aos Projetos Integradores, verificou-se que esse componente é 

descrito como um projeto anual de cada turma (1°, 2° e 3° ano), com reserva de 90 

minutos semanais para desenvolvimento, sem contabilização na carga horária 

obrigatória do curso. No entanto, a matriz curricular indica dois tempos semanais 

(1,5h) com carga total de “0 horas”, classificado como 100% prática laboratorial, 

enquanto a ementa menciona atividades teóricas, práticas laboratoriais e carga 

total de 60h. Essa divergência gera dúvidas quanto à natureza e ao enquadramento 

do componente. 

Observa-se ainda que todos os Projetos Integradores apresentam os mesmos 

objetivos gerais e específicos, o que levanta a questão sobre a necessidade de 

múltiplos componentes se o objetivo deve ser concluído na primeira disciplina. Além 
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disso, nos Projetos Integradores 2 e 3, a ementa repete conteúdos relacionados a 

ética e cidadania, o que contraria o princípio de que não devem existir dois 

componentes curriculares com a mesma ementa. 

Outro ponto crítico refere-se a divergência também no fluxograma, que apresenta 

carga horária de 60 horas anuais para o Projeto Integrador, mas sem contabilização 

dentro da carga obrigatória. Isso gera dúvidas sobre sua natureza: trata-se de 

disciplina optativa? Haverá professor responsável? O aluno terá 1,5h livre no 

horário para desenvolver o projeto sem acompanhamento docente? 

Recomenda-se, portanto, que o documento seja ajustado para esclarecer: 

·     O enquadramento do Projeto Integrador na matriz curricular (carga 

horária obrigatória ou optativa). 

·     A metodologia prevista para sua realização (orientação docente, 

atividades práticas, avaliação). 

·     A justificativa para a existência de múltiplos Projetos Integradores com 

objetivos idênticos. 

·     A adequação das ementas, evitando duplicidade de conteúdos. 

Esses ajustes são necessários para garantir clareza, consistência e viabilidade na 

execução do Projeto Integrador dentro do curso. Considerando que já existe um 

Projeto Integrador no curso que está sendo encerrado, seria pertinente que o 

procedimento, que a princípio já se encontra em funcionamento, estivesse 

devidamente descrito no PPC do novo curso. Dessa forma, assegura-se a 

continuidade metodológica, evita-se duplicidade de informações e garante-se que 

o Projeto Integrador seja compreendido como parte integrante e estruturada da 

matriz curricular. 

 Ademais, sua alocação como componente que não compõe a CH traz 

implicações diversas: alunos podem passar a não frequentar as aulas deste 

componente, dificuldades em alocar estas aulas em algum dia da semana, 

considerando as limitações do horário noturno, e dificuldades em se implementar a 

matriz do curso no sistema SIG. Além disso, ao olharmos a tabela de perfil docente, 

foi verificado haver cinco professores alocados para o Projeto Integrador, sendo 

todos eles da área de informática, o que descaracteriza a ideia de integração. Há 

necessidade de uma revisão de tudo referente a esse componente curricular. 

No que se refere à Consulta Pública na Criação de Curso, na análise do 

documento, observa-se que não há referência à realização de consulta pública para 

a criação do novo curso. Considerando que a consulta pública é um procedimento 

importante para validar a pertinência e a aceitação da proposta junto à comunidade 

acadêmica e sociedade em geral, sua ausência gera questionamentos sobre a real 

demanda pelo curso. 
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Ainda que se trate de uma atualização curricular, com possível adequação de 

nomenclatura ao catálogo oficial, permanece a questão: há efetivamente demanda 

da comunidade por esse novo curso? Recomenda-se, portanto, que a reitoria 

avalie a necessidade de acompanhar o processo de criação ou atualização com 

consulta pública formal, assegurando transparência, legitimidade e alinhamento às 

expectativas da comunidade acadêmica e profissional. 

Quanto à Bibliografia Básica e Complementar, na análise das ementas, 

observa-se um excesso de referências classificadas como bibliografia básica. 

Embora seja compreensível que o aluno precise ter acesso a diversas obras para 

complementar o conhecimento, a IN18 estabelece o limite de 5 referências 

básicas e 5 complementares por componente curricular. O não cumprimento 

desse critério pode comprometer a adequação do PPC às normas vigentes. 

Além disso, surge a questão prática: todos os livros listados estão disponíveis na 

biblioteca institucional? Caso contrário, o acesso dos alunos ao material pode ser 

inviabilizado. Também é necessário avaliar se há real necessidade de tantas 

referências básicas ou se o conteúdo está fragmentado entre diferentes obras, 

dificultando a concentração e a clareza do estudo. 

Foi também observado no Anexo XI que a biblioteca atende o curso parcialmente 

apenas. Seriam necessárias menções a isso nos documentos ao planejamento 

para que ela o atendesse totalmente, com previsão para a adequação. 

Recomenda-se, portanto, que a bibliografia seja revisada e ajustada, respeitando 

os limites da IN18 e garantindo que os materiais estejam disponíveis para os 

alunos. Essa adequação contribuirá para maior objetividade, clareza e viabilidade 

na utilização das referências bibliográficas. 

Quanto às Ementas e Conteúdo Programático, na análise das ementas, observa-

se a inclusão de conteúdo programático detalhado. Esse aspecto merece discussão 

interna com a equipe pedagógica do campus, uma vez que a definição da ementa 

deve priorizar os objetivos de aprendizagem e as competências a serem 

desenvolvidas, evitando o risco de enrijecer o processo formativo. 

A presença de conteúdo programático na ementa pode induzir a uma abordagem 

excessivamente conteudista, em detrimento de metodologias ativas e da 

flexibilidade necessária para que o docente adapte o componente curricular às 

necessidades da turma. Como apontado em reflexões pedagógicas, a ementa deve 

indicar o que o estudante precisa alcançar, e não necessariamente listar de 

forma rígida os tópicos que serão abordados. 

Recomenda-se, portanto, que esse ponto seja debatido coletivamente pela equipe 

pedagógica, de modo a avaliar se a manutenção do conteúdo programático nas 

ementas está alinhada ao projeto pedagógico institucional e às práticas 

metodológicas desejadas. Não se trata de propor alteração imediata, mas de 
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abrir espaço para reflexão e eventual ajuste futuro, garantindo maior 

coerência entre objetivos formativos e práticas pedagógicas. 

Além disso, constatou-se que inúmeras disciplinas apresentam, no campo 

destinado à ementa, textos com características de objetivos. (Artes; Inglês para fins 

Específicos I e II; Operação de Computadores; Filosofia; Educação Física e 

Qualidade de Vida; Sistemas Operacionais; Inglês aplicado a TI; Segurança da 

Informação). 

A ementa, por definição, deve sintetizar o escopo do componente curricular, 

indicando os conteúdos e áreas de conhecimento que serão abordados. Já os 

objetivos específicos devem estar descritos em seção própria, orientando as 

competências e habilidades que o estudante precisa desenvolver. 

Recomenda-se, portanto, que as ementas sejam revisadas, de modo que os textos 

com aspecto de objetivo sejam conectados e realocados aos objetivos específicos 

de cada disciplina.  

Outra observação é a presença de inúmeros objetivos gerais descritos em alguns 

componentes curriculares. Essa prática pode gerar redundância e dificultar a 

distinção entre objetivo geral e objetivos específicos de cada componente 

curricular. O objetivo geral deve ser único, diretamente relacionado aos objetivos 

específicos de cada componente curricular. 

Recomenda-se, portanto, que os objetivos gerais de alguns componentes 

curriculares sejam revisados e consolidados no PPC. 

Foi também encontrada uma falha no documento, havendo um erro na página 63, 

no título da tabela está escrito "250", deve ser efetuada a correção. 

  

No que diz respeito às Certificações Intermediárias, foi verificada a ausência de 

certificações intermediárias. O catálogo dos cursos técnicos prevê quatro 

possibilidades de certificação: Assistente de Suporte e Manutenção de 

Computadores, Assistente de Operação de Redes de Computadores, 

Assistente de Desenvolvimento de Aplicativos Computacionais e Suporte 

Técnico. A inclusão de certificações intermediárias poderia representar um 

diferencial importante, sobretudo para o público da Educação de Jovens e Adultos, 

que muitas vezes busca reconhecimento parcial ao longo da trajetória formativa. 

Esse ponto é uma sugestão. Não existe a possibilidade de incluir pelo menos uma 

certificação intermediária no PPC alinhando-as às diretrizes do catálogo e às 

necessidades específicas do público atendido? 

Ademais, os pareceristas não veem a carga horária das disciplinas básicas, com 

exceção de Matemática, Língua Portuguesa e Língua Inglesa, como adequada. 
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Porém, pelas características do curso, entende-se que seja o viável no momento 

para garantir sua oferta sem contraturno ou extrapolando três anos. 

Também foi considerada a oferta em regime anual interessante, especialmente na 

modalidade EJA.  

Houve acordo ainda com a colocação do parecer da PROEN sobre os objetivos 

geral e específicos estarem muito genéricos. Recomenda-se o detalhamento 

desses. 

Também consideramos que o perfil profissional de conclusão apresenta objetivos 

apenas relativos a habilidades técnicas, excluindo-se objetivos alinhados à 

formação cidadã e plural. Na justificativa e objetivos, aparece menção ao egresso, 

incluindo uma frase sobre a formação integral.  Recomenda-se a revisão e a 

contemplação desse caráter também.  

Foi observado também que, com exceção dos conteúdos de algumas disciplinas 

(por ex.: Língua Portuguesa e Ed. Física), não há menção à ensino de cultura e 

história afro-brasileira e indígena, previstos nas leis nº 10.639/03 e 11.645/08. 

Recomenda-se a revisão deste ponto. 

Há ementas com bibliografia fora da norma ABNT (inglês e projetos integradores, 

por exemplo), que precisam ser adequadas. 

Notamos também que no documento parece que a COTP, atualmente, só atende o 

público noturno nas quartas-feiras, às 19h. Não há previsão de ajustes. 

Consideramos que o público da EJA deve ter um atendimento mais próximo, 

especialmente deste setor fundamental para sua permanência e êxito. É 

recomendado que haja uma previsão de adequação para um atendimento mais 

adequado aos futuros alunos. 

Na parte do Objetivo Geral sugerimos também uma reescrita, adequada ao modelo 

ABNT, que devemos ter apenas um objetivo geral e que seja voltado 

especificamente para a oferta do curso que se apresenta, e não a permanência da 

EJA no campus. É importante, mas não acredito que deva ser o norteador em um 

documento de curso, podendo, ao nosso ver, aparecer em outra parte do 

documento, como na justificativa por exemplo. 

 
III – VOTO DO(S) RELATOR(ES) 

 
Por unanimidade, os relatores consideram a aprovação do parecer de 

criação do Curso Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio na 
modalidade EJA, mediante revisão por parte da comissão, levando em 
consideração a legislação vigente, do parecer do CAET e orientações da PROEN. 
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IV – DECISÃO DO CONSELHO 
 
O Conselho Acadêmico de Ensino Técnico acompanha a relatoria, devendo 

o presente ser encaminhado, acompanhado da Ata nº 161, ao Conselho Superior. 
 
Em 08 de abril de 2026. 
 
Relator(es) do Processo 
Conselheiro(s) presente(s) 
 

 
_____________________________ 

Presidente do CAET 


